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PROJETO DE LEI Nº  496/2011

SÚMULA:
Define procedimentos para a Secretaria Municipal de Fazenda para fins de reconhecimento da Imunidade Tributária das entidades religiosas e dá outras providências.

SALA DAS SESSÕES,   8 de dezembro de 2011.

JOEL GARCIA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                               /2011

SÚMULA:
Define procedimentos para a Secretaria Municipal de Fazenda para fins de reconhecimento da Imunidade Tributária das entidades religiosas e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
A imunidade tributária relativa aos próprios das entidades religiosas, far-se-á, sempre que possível,  de ofício, à vista dos elementos necessários ao seu reconhecimento, em especial:

I – titularidade do imóvel em nome da entidade de cunho religioso;

II – utilização efetiva com atividades relacionadas à entidade; e

III – aplicação de rendas decorrentes do uso do imóvel em suas atividades essenciais, ainda que locados ou cedidos pelas entidades.

Art. 2º
Para a coleta dos dados relativos aos imóveis, as entidades religiosas poderão protocolar as relações de imóveis de sua propriedade, bem como os demais documentos pertinentes, para que a Secretaria Municipal de Fazenda proceda à análise e ao cadastramento das informações.

Art. 3º
Após procedimentos de análise e vistoria a Secretaria Municipal de Fazenda incluirá em seus bancos de dados as informações relativas ao reconhecimento da imunidade, visando à supressão dos lançamentos tributários nos anos subsequentes.

Art. 4º
A partir do despacho que reconhecer a imunidade tributária para determinado imóvel, fica dispensado o requerimento anual para sua renovação.

Art. 5º
O reconhecimento da imunidade tributária não gera direito adquirido e será revogado sempre que se apurar que o beneficiado não satisfez ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpriu ou deixou de cumprir os requisitos, lançando-se o crédito tributário.

§ 1º Para a revogação da imunidade tributária a Secretaria Municipal de Fazenda notificará a entidade da abertura de procedimento regular, no qual será garantido o contraditório e a ampla defesa. 
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§ 2º É vedada a supressão das informações relativas à imunidade tributária sem a observância das formalidades mencionadas neste artigo, até o julgamento final na esfera administrativa.

Art. 6º
Para fins de regulamentação da aplicação do artigo 100, da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997, fica estipulado o seguinte:

I – o reconhecimento da imunidade tributária tem efeitos retroativos, a partir da data em que todos os requisitos necessários estiverem comprovadamente presentes, ficando autorizada a análise do mérito de tais processos, ainda que considerados intempestivos;

II – o reconhecimento da imunidade será precedido de requerimento protocolado com a documentação necessária à sua comprovação; e

III - não se exigirá, para fins de reconhecimento da imunidade tributária de instituições de ensino e de assistência social, registros em Conselhos da Categoria a que pertencem.

Art. 7º
Para fins de aplicação do § 3º do artigo 100, da Lei nº 7.303/1997, considera-se que no caso dos templos de qualquer culto, entende-se por patrimônio diretamente relacionado às finalidades essenciais:

I – os imóveis de propriedade da entidade e que tenham como finalidade o exercício de atividades complementares à do templo, assim entendido:

a .os salões de apoio;

b. os salões paroquiais;

c. seminários;

d. as residências de zeladores;

e. prédios administrativos;

f. residências pastorais; e

g. os estacionamentos obrigatórios em face da legislação urbanística municipal.

II – os imóveis de propriedade das entidades a que se refere o artigo 100, inciso VI, “b” e “c”, da Lei nº 7.303/1997, ainda que a atividade neles praticada não esteja relacionada com as finalidades essenciais, desde que fique comprovado pelo contribuinte que os rendimentos dessa atividade ou o aluguel decorrente de locação imobiliária, a terceiros, são empregados integralmente na atividade principal, mantendo-se contabilidade comprobatória para eventual fiscalização.

Parágrafo único. No caso dos estacionamentos e das residências de zeladores previstas nas alíneas “d”  e  “g”, do inciso I deste artigo será reconhecida a imunidade quando os imóveis forem contíguos ou adjacentes, entendendo-se por áreas contíguas aquelas constituídas por  imóveis ou construções lindeiros ou limítrofes entre si; e adjacente os que estiverem localizados nas imediações do imóvel considerado e, embora não anexos, a eventual distância entre os mesmos permita o pleno desenvolvimento dessas atividades complementares do templo. 
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Art. 8º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   8 de dezembro de 2011.

JOEL GARCIA

VEREADOR

mms
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JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade definir os procedimentos para a Secretaria Municipal de Fazenda para fins de reconhecimento da Imunidade Tributária das entidades religiosas.

Atualmente os procedimentos para fins de reconhecimento da Imunidade Tributária estão contidos em um decreto municipal.

A nossa proposta visa regulamentar esses procedimentos por meio de lei específica, dando assim segurança jurídica às entidades religiosas.

Assim procedemos pelo fato de que um decreto municipal pode ser revogado a qualquer tempo sem necessidade de autorização legislativa, pois pode ocorrer que uma administração futura queira, unilateralmente,  revogar o mencionado decreto municipal.

Não há que se falar em vício de iniciativa ou em renúncia de receita visto que as entidades religiosas gozam de imunidade tributária (não pagam impostos) por força do disposto na alínea “b” do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal,  que estabelece a proibição ao Município de instituir impostos aos templos de qualquer culto.

Diante dessas razões,  solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,   8 de dezembro de 2011.

JOEL GARCIA

VEREADOR
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